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ÁREA CIÊNCIAS FLORESTAIS 

Atividade Data/Horário Local 

Prova escrita. 28-05 – 08h00min Sala do 5º período da Engenharia Florestal 

Sorteio dos temas da prova didática. 02-06 – 09h00min Sala do 7º período da Engenharia Florestal 

Prova didática. 03-06 - 08h00min Sala do 1º período da Engenharia Florestal 
Publicação resultado preliminar das provas escrita, didática e de títulos. 08/06/2015 Site oficial da UFAC: <http://www.ufac.br/portal>. 

Recurso do resultado preliminar das provas escrita, didática e de títulos. 09/06/2015 Secretaria do Centro. 

Publicação resultado final das provas escrita, didática e de títulos. 10/06/2015 Site oficial da UFAC: <http://www.ufac.br/portal>. 

TEMAS PARA A PROVA DIDÁTICA 

1. Legislação florestal.  

2. Crescimento de florestas nativas.  

3. Crescimento de florestas plantadas.  

4. Inventário florestal. 

5. Dendrometria.  

6. Impacto do manejo florestal.  

7. Manejo florestal de precisão.  

8. Certificação florestal. 

9. Educação Ambiental. 

10. Manejo em florestas comunitárias. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Decreto No 3.420, de 20 de abril de 2000. Dispões sobre a criação do Programa Nacional de Florestas – PNF, e dá outras providências. 

Diário Oficial da União, República Federativa do Brasil. Brasília. 22 de abr. de 2000. 

http://www.ufac.br/portal
http://www.ufac.br/portal


 

BRASIL. Decreto Nº 6.874, de 5 de junho de 2009. Institui, no âmbito dos Ministérios do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Agrário, o 

Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar - PMCF, e dá outras providências. Diário Oficial da União, República Federativa 

do Brasil. Brasília. 08 de Jun. 2009. 

 

BRASIL. Lei 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, República Federativa do Brasil. Brasília. 27 de abril. de 1999. 

 

BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 

abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

 

BRASIL. Lei 9.985, de 18 de julho de 2000. Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

Diário Oficial da União, República Federativa do Brasil. Brasília. 17 de jul. de 2000. 

 

BRASIL. Lei 10650 de 16 de abril de 2003. Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgão e entidades integrantes 

do SISNAMA. Diário Oficial da União, República Federativa do Brasil. Brasília. 17 de abr. de 2003. 

 

BRASIL. Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. Diário Oficial da União, República Federativa do Brasil. Brasília. 03 de set. de 1981. 

 

BRASIL. Lei 12651de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 

abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Diário Oficial da União, República 

Federativa do Brasil. Brasília. 28 de 

maio. de 2012. 

 

BRASIL. Lei 11284 de 02 de março de 2006. Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; institui, na estrutura do 

Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro–SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF. Altera as leis 

10.683, de 28 de maio de 2003, 5.865, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771 de 15 de setembro de 1965, 6.938, 

de 31 de agosto de 1981 e 6.015, de 31 de dezembro de 1973. (86 artigos; p. 1-9) Diário Oficial da União, República Federativa do Brasil. 

Brasília. 03 de mar. de 2006. 

 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Instrução Normativa no 5, de 11 de Dezembro de 2006. Dispõe sobre os procedimentos técnicos para 

elaboração, apresentação, execução e avaliação técnica de Planos de Manejo Florestal Sustentável - PMFSs nas florestas primitivas na Amazônia 

legal, e dá outras providências. Diário Oficial da União, República Federativa do Brasil. Brasília. 13 de dez. de 2006.  



 

SILVA, J. de A. Quebrando a Castanha e Cortando a Seringa, Seropédica, RJ, Editora da Universidade Rural. p. 132, 2003.  

 

ENCINAS, J.I.; SILVA, G.F.; PINTO, J.R.R. Idade e crescimento das árvores. Universidade de Brasília, 2005. Disponível em: 

http://repositorio.bce.unb.br/handle/10482/10018. Acesso em: março de 2013.  

 

SOARES, C.P.B.; PAULA NETO, F.; SOUZA, A.L. Dendrometria e Inventário Florestal. Viçosa: Ed. UFV, 276p. 2006. SILVA, J.A.A.; 

PAULA NETO, F. Princípios básicos de dendrometria. Atualizada por José Imaña Encinas e Otacílio Antunes Santana - Recife: 

Universidade Federal Rural de Pernambuco, Departamento de Ciência Florestal. 191p. 1979. (versão digital de 2006, UnB/UFRP). Disponível 

em: http://smef.org.br/uploads/arquivos/Principios_Basicos_de_Dendrometria.pdf. Acesso em: Acesso em: março de 2013. 

 

FIGUEIREDO, E. O.; BRAZ, E. M. D'OLIVEIRA, M.V. N. Manejo de precisão em florestas tropicais: modelo digital de exploração florestal. 

2.ed. Embrapa. 183p. 2008. 

 

SOUZA, A. L.; SOARES, C.P.B. Florestas nativas: estrutura, dinâmica e manejo. Viçosa: UFV. 322p. 2013. 

 

CARTILHA SOBRE O TRABALHO FLORESTAL. Organização Internacional do Trabalho - OIT e Serviço Florestal Brasileiro - SFB. Brasília. 

2009. Disponível em: http://www.mma.gov.br/estruturas/sfb/_arquivos/cartilha_setor_florestal_verso_final_otimizada_95.pdf. Acesso em: maio 

de 2015. 

 

SABOURIN, E. (organizador). Associativismo, Cooperativismo e Economia Solidária no meio rural. Brasília: Universidade de Brasília, Centro 

de Estudos Avançados Multidisciplinares, Núcleo de Estudos Avançados. v. 6. n. 23, 2006. 280 Pp. 

 

JACOVINE, L. A. G.; ALVES, R. R.; VALVERDE, S. R.; , DA SILVA, M. L.; NARDELLI, A. M. B DE SOUZA, A. P. Processo de implementação da 

certificação florestal nas empresas moveleiras nacionais. R. Árvore, Viçosa-MG, v.30, n.6, p.961-968, 2006. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/rarv/v30n6/a11v30n6.pdf. Acesso  em: maio de 2015. 

 

FOREST STEWARDSHIP COUNCIL - FSC. Disponível em: http://www.fsc.org.br. Acesso em: abril de 2013. 

 

IMAFLORA. Disponível em http://www.imaflora.org.br. Acesso em: abril de 2013. 

 

INMETRO. Disponível em http://www.inmetro.gov.br/qualidade/cerflor.asp. Acesso em: abril de 2013. 

 

SANQUETTA, C.R.; DALLA CORTE. A.P. Certificação Florestal. Curitiba: apostila de aula, 2012. 70p. 

OBSERVAÇÕES 

http://repositorio.bce.unb.br/handle/10482/10018
http://smef.org.br/uploads/arquivos/Principios_Basicos_de_Dendrometria.pdf
http://www.mma.gov.br/estruturas/sfb/_arquivos/cartilha_setor_florestal_verso_final_otimizada_95.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rarv/v30n6/a11v30n6.pdf


 

 

* A prova didática ocorrerá 24 (vinte e quatro) horas após a realização do sorteio do tema.  


